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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: SITUA-
ÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, 
AMBIGUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLIS-

SEMIA, INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-
-VERBAL. TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS: NARRATIVO, 

DESCRITIVO, EXPOSITIVO, ARGUMENTATIVO, INSTRU-
CIONAIS, PROPAGANDA, EDITORIAL, CARTAZ, ANÚN-
CIO, ARTIGO DE OPINIÃO, ARTIGO DE DIVULGAÇÃO 
CIENTÍFICA, OFÍCIO, CARTA. ESTRUTURA TEXTUAL: 

PROGRESSÃO TEMÁTICA, PARÁGRAFO, FRASE, ORA-
ÇÃO, PERÍODO, ENUNCIADO, PONTUAÇÃO, COESÃO E 

COERÊNCIA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
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- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-
lêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA

Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativi-

dade que o Estado pratica sob regime público, para a realização 
dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido am-
plo e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 
57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desen-
volve, sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais 
e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subje-
tivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e adminis-
trativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividi-
da também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agen-
tes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por esses 
entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia adminis-
trativa. São os atos da Administração que limitam interesses in-
dividuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Ad-
ministração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob 
o regime jurídico e com predominância pública. O serviço pú-
blico também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom an-
damento da Administração Pública como um todo com o incen-
tivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre 
o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse ime-
diato da coletividade. Em se tratando do direito público externo, 
possuem a personalidade jurídica de direito público cometida 
à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a 
organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 
do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da admi-
nistração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Esta-
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no cam-
po da administração indireta, as autarquias e associações públi-
cas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV 
do art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas 
para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes pú-
blicos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais 
de um sistema. Sua função é informar e materializar o ordena-
mento jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar de-
corre do fato de que os princípios possuem um núcleo de valor 
essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição de enfor-
mar é denotada pelos contornos que conferem à determinada 
seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são ampla-
mente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâ-
metros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no 
ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função integrati-
va, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir eventu-
ais lacunas legais observadas em matérias específicas ou diante 
das particularidades que permeiam a aplicação das normas aos 
casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispo-
sitivos legais disseminados que compõe a seara do Direito Admi-
nistrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implí-

citos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios 
que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramen-
te implícitos.
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Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Ad-
ministrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogati-
vas de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, 
a indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir 
que tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de in-
teresses privados, termina por colocar limitações aos agentes 
públicos no campo de sua atuação, como por exemplo, a ne-
cessidade de aprovação em concurso público para o provimento 
dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da Le-
galidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Admi-

nistrativo, apresenta um significado diverso do que apresenta 
no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta 
do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não esteja 
contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade para o Di-
reito Administrativo, significa subordinação à lei, o que faz com 
que o administrador deva atuar somente no instante e da forma 
que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade con-
sidera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se 
como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente dis-
posta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em re-
lação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o pa-
rágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publi-
cidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação adminis-
trativa deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, ho-
nestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não 
corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que 
o agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja prati-
cado apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer 
à moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de 
controle dos atos administrativos por meio da sociedade. A pu-
blicidade está associada à prestação de satisfação e informação 
da atuação pública aos administrados. Via de regra é que a atu-
ação da Administração seja pública, tornando assim, possível o 
controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é ab-
soluto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções 
previstas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, 
devam ser preservadas a segurança nacional, relevante interes-
se coletivo e intimidade, honra e vida privada, o princípio da 
publicidade deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos admi-
nistrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que os 
mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem pu-
blicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e 
economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, po-
rém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:

a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão es-
pecial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

PODERES ADMINISTRATIVOS

Poder Hierárquico
Trata-se o poder hierárquico, de poder conferido à autori-

dade administrativa para distribuir e dirimir funções em escala 
de seus órgãos, vindo a estabelecer uma relação de coordena-
ção e subordinação entre os servidores que estiverem sob a sua 
hierarquia.

A estrutura de organização da Administração Pública é ba-
seada em dois aspectos fundamentais, sendo eles: a distribuição 
de competências e a hierarquia.

Em decorrência da amplitude das competências e das res-
ponsabilidades da Administração, jamais seria possível que toda 
a função administrativa fosse desenvolvida por um único órgão 
ou agente público. Assim sendo, é preciso que haja uma distri-
buição dessas competências e atribuições entre os diversos ór-
gãos e agentes integrantes da Administração Pública.
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Entretanto, para que essa divisão de tarefas aconteça de 
maneira harmoniosa, os órgãos e agentes públicos são organi-
zados em graus de hierarquia e poder, de maneira que o agente 
que se encontra em plano superior, detenha o poder legal de 
emitir ordens e fiscalizar a atuação dos seus subordinados. Essa 
relação de subordinação e hierarquia, por sua vez, causa algu-
mas sequelas, como o dever de obediência dos subordinados, 
a possibilidade de o imediato superior avocar atribuições, bem 
como a atribuição de rever os atos dos agentes subordinados.

Denota-se, porém, que o dever de obediência do subordi-
nado não o obriga a cumprir as ordens manifestamente ilegais, 
advindas de seu superior hierárquico. Ademais, nos ditames do 
art. 116, XII, da Lei 8.112/1990, o subordinado tem a obrigação 
funcional de representar contra o seu superior caso este venha 
a agir com ilegalidade, omissão ou abuso de poder.

Registra-se que a delegação de atribuições é uma das mani-
festações do poder hierárquico que consiste no ato de conferir 
a outro servidor atribuições que de âmbito inicial, faziam parte 
dos atos de competência da autoridade delegante. O ilustre Hely 
Lopes Meirelles aduz que a delegação de atribuições se submete 
a algumas regras, sendo elas:

A) A impossibilidade de delegação de atribuições de um Po-
der a outro, exceto quando devidamente autorizado pelo texto 
da Constituição Federal. Exemplo: autorização por lei delegada, 
que ocorre quando a Constituição Federal autoriza o Legislativo 
a delegar ao Chefe do Executivo a edição de lei. 

B) É impossível a delegação de atos de natureza política. 
Exemplos: o veto e a sanção de lei;

C) As atribuições que a lei fixar como exclusivas de determi-
nada autoridade, não podem ser delegadas;

D) O subordinado não pode recusar a delegação;
E) As atribuições não podem ser subdelegadas sem a devida 

autorização do delegante.
Sem prejuízo do entendimento doutrinário a respeito da de-

legação de competência, a Lei Federal 9.784/1999, que estabe-
lece os ditames do processo administrativo federal, estabeleceu 
as seguintes regras relacionadas a esse assunto:

• A competência não pode ser renunciada, porém, pode ser 
delegada se não houver impedimento legal;

• A delegação de competência é sempre exercida de forma 
parcial, tendo em vista que um órgão administrativo ou seu ti-
tular não detém o poder de delegar todas as suas atribuições;

• A título de delegação vertical, depreende-se que esta 
pode ser feita para órgãos ou agentes subordinados hierarqui-
camente, e, a nível de delegação horizontal, também pode ser 
feita para órgãos e agentes não subordinados à hierarquia.

Não podem ser objeto de delegação:
• A edição de atos de caráter normativo;
• A decisão de recursos administrativos; 
• As matérias de competência exclusiva do órgão ou auto-

ridade;

Ressalta-se com afinco que o ato de delegação e a sua re-
vogação deverão ser publicados no meio oficial, nos trâmites da 
lei. Ademais, deverá o ato de delegação especificar as matérias 
e os poderes transferidos, os limites da atuação do delegado, 
a duração e os objetivos da delegação e também o recurso de-
vidamente cabível à matéria que poderá constar a ressalva de 
exercício da atribuição delegada.

O ato de delegação poderá ser revogado a qualquer tempo 
pela autoridade delegante como forma de transferência não de-
finitiva de atribuições, devendo as decisões adotadas por dele-
gação, mencionar de forma clara esta qualidade, que deverá ser 
considerada como editada pelo delegado.

No condizente à avocação, afirma-se que se trata de pro-
cedimento contrário ao da delegação de competência, vindo a 
ocorrer quando o superior assume ou passa a desenvolver as 
funções que eram de seu subordinado. De acordo com a doutri-
na, a norma geral, é a possibilidade de avocação pelo superior 
hierárquico de qualquer competência do subordinado, ressal-
tando-se que nesses casos, a competência a ser avocada não 
poderá ser privativa do órgão subordinado.

Dispõe a Lei 9.784/1999 que a avocação das competências 
do órgão inferior apenas será permitida em caráter excepcional 
e temporário com a prerrogativa de que existam motivos rele-
vantes e impreterivelmente justificados. 

O superior também pode rever os atos dos seus subordi-
nados, como consequência do poder hierárquico com o fito de 
mantê-los, convalidá-los, ou ainda, desfazê-los, de ofício ou sob 
provocação do interessado. Convalidar significa suprir o vício de 
um ato administrativo por intermédio de um segundo ato, tor-
nando válido o ato viciado. No tocante ao desfazimento do ato 
administrativo, infere-se que pode ocorrer de duas formas:

a) Por revogação: no momento em que a manutenção do 
ato válido se tornar inconveniente ou inoportuna; 

b) Por anulação: quando o ato apresentar vícios. 
No entanto, a utilização do poder hierárquico nem sempre 

poderá possibilitar a invalidação feita pela autoridade superior 
dos atos praticados por seus subordinados. Nos ditames doutri-
nários, a revisão hierárquica somente é possível enquanto o ato 
não tiver se tornado definitivo para a Administração Pública e, 
ainda, se houver sido criado o direito subjetivo para o particular.

Observação importante: “revisão” do ato administrativo 
não se confunde com “reconsideração” desse mesmo ato. A re-
visão de ato é condizente à avaliação por parte da autoridade 
superior em relação à manutenção ou não de ato que foi prati-
cado por seu subordinado, no qual o fundamento é o exercício 
do poder hierárquico. Já na reconsideração, a apreciação relati-
va à manutenção do ato administrativo é realizada pela própria 
autoridade que confeccionou o ato, não existindo, desta forma, 
manifestação do poder hierárquico.

Ressalte-se, também, que a relação de hierarquia é inerente 
à função administrativa e não há hierarquia entre integrantes do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário no desempenho de suas 
funções típicas constitucionais. No entanto, os membros dos Po-
deres Judiciário e Legislativo também estão submetidos à rela-
ção de hierarquia no que condiz ao exercício de funções atípicas 
ou administrativas. Exemplo: um juiz de Primeira Instância, não 
é legalmente obrigado a adotar o posicionamento do Presidente 
do Tribunal no julgamento de um processo de sua competência, 
porém, encontra-se obrigado, por ditames da lei a cumprir or-
dens daquela autoridade quando versarem a respeito do horário 
de funcionamento dos serviços administrativos da sua Vara.

Por fim, é de suma importância destacar que a subordinação 
não se confunde com a vinculação administrativa, pois, a subor-
dinação decorre do poder hierárquico e existe apenas no âmbito 
da mesma pessoa jurídica. Já a vinculação, resulta do poder de 
supervisão ou do poder de tutela que a Administração Direta 
detém sobre as entidades da Administração Indireta.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-
SIL: DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (ART. 1º AO 4º);

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individu-
ais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia so-
cial e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamen-
tos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-

derativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas re-

lações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
(ART. 5º AO 11)

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens ju-

rídicos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, nar-
rados no texto constitucional. Por sua vez, as garantias funda-
mentais são estabelecidas na mesma Constituição Federal como 
instrumento de proteção dos direitos fundamentais e, como tais, 
de cunho assecuratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolu-

ção Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e 
dominaram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposi-
ção ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Es-

tado em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de 
proteção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preo-

cupação com os bens jurídicos da coletividade, com os denomi-
nados interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais 
homogêneos), nascendo os direitos fundamentais de terceira 
geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis liga-
dos por uma relação 

jurídica

Individuais Homo-
gêneos

Divisível Determinados ligados 
por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as 
seguintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambien-
te, de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da hu-
manidade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator 

histórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta 
geração. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao plu-
ralismo. Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz repre-

sentaria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, inde-

pendentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não despare-

cendo pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, 

são destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde 
que compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de 

subordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser em-
pregados nas relações provadas, horizontais, de coordenação, 
envolvendo pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislati-
va ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria 
Constituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto 

(adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estri-
to) é a ferramenta apta a resolver choques entre os princípios 
esculpidos na Carta Política, sopesando a incidência de cada um 
no caso concreto, preservando ao máximo os direitos e garantias 
fundamentais constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encon-

tra-se em posição de subordinação aos poderes públicos, carac-
terizando-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;
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c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o in-
divíduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente 
em seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na 
formação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos 
direitos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. 
Vejamos:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(....)

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-
plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra de-
clarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (proprie-
dade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos sociais estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. 
Vejamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-
ção, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assis-
tência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntá-
rio;

III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unifica-

do, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven-
ção ou acordo coletivo;
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RACIOCÍNIO LÓGICO. SEQUÊNCIA LÓGICA

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES 
LINUX E WINDOWS)

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.
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– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura

• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.
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• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

WINDOWS 8

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.
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EDUCAÇÃO, ESCOLA, PROFESSORES E COMUNIDADE

No contexto da história da cultura ocidental, é fácil observar 
que educação e filosofia sempre estiveram juntas e próximas. Po-
de-se constatar, com efeito, que desde seu surgimento na Grécia 
clássica, a filosofia se constituiu unida a uma intenção pedagógi-
ca, formativa do humano. Para não citar senão o exemplo de Pla-
tão, em momento algum o esforço dialético de esclarecimento 
que propõe ao candidato a filósofo deixa de ser simultaneamen-
te um esforço pedagógico de aprendizagem. Praticamente todos 
os textos fundamentais da filosofia clássica implicam, na expli-
citação de seus conteúdos, uma preocupação com a educação. 

Além desse dado intrínseco do conteúdo de seu pensamen-
to, a própria prática dos filósofos, de acordo com os registros his-
tóricos disponíveis, eslava intimamente vinculada a uma tarefa 
educativa, fossem eles sofistas ou não, a uma convivência escolar 
já com características de institucionalização. 

A verdade é que, em que pese o ainda restrito alcance social 
da educação a filosofia surge intrinsecamente ligada a ela, auto-
rizando-nos a considerar, sem nenhuma figuração, que o filósofo 
clássico sempre foi um grande educador. 

Desde então, no desenvolvimento histórico-cultural da fi-
losofia ocidental, essa relação foi se estreitando cada vez mais. 
A filosofia escolástica na Idade Média foi literalmente o suporte 
fundamental de um método pedagógico responsável pela for-
mação cultural e religiosa das gerações europeias que estavam 
constituindo a nova civilização que nascia sobre os escombros 
do Império Romano. E que falar então do Renascimento com seu 
projeto humanista de cultura, e da Modernidade, com seu proje-
to iluminista de civilização? 

Não foi senão nesta última metade do século vinte que essa 
relação tendeu a se esmaecer! Parece ser a primeira vez que 
uma forte tendência da filosofia considera-se desvinculada de 
qualquer preocupação de natureza pedagógica, vendo-se tão-
-somente como um exercício puramente lógico Essa tendência 
desprendeu-se de suas próprias raízes, que se encontravam no 
positivismo, transformando-se numa concepção abrangente. 
Denominada neopositivismo, que passa a considerar a filosofia 
como tarefa subsidiária da ciência, só podendo legitimar-se em 
situação de dependência frente ao conhecimento cientifico, o 
único conhecimento capaz de verdade e o único plausível funda-
mento da ação. Desde então qualquer critério do agir humano só 
pode ser técnico, nunca mais ético ou político. Fica assim rompi-
da a unidade do saber. 

Mas, na verdade, esse enviesamento da tradição filosófica 
na contempo-raneidade é ainda parcial, restando válido para as 
outras tendências igualmente significativas da filosofia atual que 
os esforços de reflexão filosófica estão profunda e intimamente 
envolvidos com a tarefa educa-cional. E este envolvimento de-
corre de uma tríplice vinculação que delineia três frentes em que 
se faz presente a contribuição da filosofia para a educação. 

A Educação como Projeto, a Reflexão e a Práxis 
A cultura contemporânea, fruto dessa longa trajetória do 

espirito humano em busca de algum esclarecimento sobre o sen-
tido do mundo, é particularmente sensível a sua significativa con-
quista que é a forma cientifica do conhecimento. Coroamento do 
projeto iluminista da modernidade, a ciência dominou todos os 
setores da existência humana nos dias atuais.

Impondo-se não só pela sua fecundidade explicativa enquan-
to teoria, como também pela sua operacionalidade técnica, pos-
sibilitando aos homens o domínio e a manipulação do próprio 
mundo. Assim, também no âmbito da educação, seu impacto foi 
profundo. 

Como qualquer outro setor da fenomenalidade humana, 
também a educação pode ser reequacionada pelas ciências, par-
ticularmente pelas ciências humanas que, graças a seus recursos 
metodológicos, possibilitam uma nova aproximação do fenôme-
no educacional. O desenvolvimento das ciências da educação, no 
rastro das ciências humanas, demonstra o quanto foi profunda 
a contribuição das mesmas para a elucidação desse fenômeno, 
bem como para o planejamento da prática pedagógica. É por isso 
mesmo que muitos se perguntam se além daquilo que nos infor-
mam a Biologia, a Psicologia, a Economia, a Sociologia e a His-
tória, é cabível esperar contribuições de alguma outra fonte, de 
algum outro saber que se situe fora desse patamar científico, de 
um saber de natureza filosófica. Não estariam essas ciências, ao 
explicitar as leis que regem o fenômeno educacional, viabilizando 
técnicas bastantes para a condução mais eficaz da prática educa-
cional? Já vimos a resposta que fica implícita nas tendências epis-
temológicas inspiradas numa perspectiva neopositivista!... 

No entanto, é preciso dar-se conta de que, por mais impres-
cindível e valiosa que seja a contribuição da ciência para o en-
tendimento e para a condução da educação, ela não dispensa a 
contribuição da filosofia. Alguns aspectos da problemática edu-
cacional exigem uma abordagem especificamente filosófica que 
condiciona inclusive o adequado aproveitamento da própria con-
tribuição científica. Esses aspectos se relacionam com a própria 
condição da existência dos sujeitos concernidos pela educação 
com o caráter práxico do processo educacional e com a própria 
produção do conhecimento em sua relação com a educação. Daí 
as três frentes em que podemos identificar a presença marcante 
da contribuição da filosofia. 

1. O Sujeito da Educação 
Assim, de um ponto de vista mais fundante, pode-se dizer 

que cabe à filosofia da educação a construção de uma imagem do 
homem, enquanto sujeito fundamental da educação. Trata-se do 
esforço com vista ao delineamento do sentido mais concreto da 
existência humana. Como tal, a filosofia da educação constitui-se 
como antropologia filosófica, como tentativa de integração dos 
conteúdos das ciências humanas, na busca de uma visão integra-
da do homem. 

Nessa tarefa ela é, pois, reflexão eminentemente antropo-
lógica e como tal, põe-se como alicerce fundante de todas as 
demais tarefas que lhe cabem. Mas não basta enunciar as coi-
sas desta maneira, reiteirando a fórmula universal de que não 
se pode tratar da educação a não ser a partir de uma imagem do 
homem e da sociedade. A dificuldade está justamente no modo 
de elaboração dessa imagem. 

A tradição filosófica ocidental, tanto através de sua perspec-
tiva essencialista como através de sua perspectiva naturalista, 
não conseguiu dar conta das especificidades das condições do 
existir humano e acabou por construir. de um lado, uma antropo-
logia metafísica fundamentalmente idealista. com uma imagem 
universal e abstrata da natureza humana, incapaz de dar conta da 
imergência do homem no mundo natural e social: de outro lado, 
uma antropologia de fundo cientificista que insere o homem no 
fluxo vital da natureza orgânica, fazendo dele um simples pro-
longamento da mesma, e que se revela incapaz de dar conta da 
especificidade humana nesse universo de determinismos. 
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Nos dois casos, como retomaremos mais adiante, a filosofia 
da educação perde qualquer solidez de seus pontos de apoio Com 
efeito, tanto na perspectiva essencialista quanto na perspectiva 
naturalista, não fica adequadamente sustentada a condição bá-
sica da existencialidade humana. que é a sua profunda e radical 
historicidade, a ser entendida como a intersecção da espaciali-
dade com a temporalidade do existir real dos seres humanos, ou 
seja, a intersecção do social com o histórico. O que se quer dizer 
com isso é que o ser dos homens só pode ser apreendido em suas 
mediações históricas e sociais concretas de existência. Só com 
base nessas condições reais de existência é que se pode legitimar 
o esforço sistemático da filosofia em construir uma imagem con-
sistente do humano.

Podemos usar a própria imagem do tempo e do espaço em 
nossa percepção para um melhor esclarecimento da questão. 
Assim como, formal mente o espaço e o tempo são as coorde-
nadas da realidade do mundo natural, tal qual é dado em nossa 
percepção, pode-se dizer, por analogia que o social e o histórico 
são as coordenadas da existência humana. Por sua vez. o educa-
cional, como aliás o politico, constitui uma tentativa de inten-
cionalização do existir social no tempo histórico. A educação é 
com efeito, instauração de um projeto, ou seja, prática concreta 
com vista a uma finalidade que dá sentido ã existência cultural da 
sociedade histórica. ‘, 

Os homens envolvidos na esfera do educacional — sujeitos 
que se educam e que buscam educar — não podem ser reduzidos 
a modelos abstratamente concebidos de uma natureza huma-
na”, modelo universal idealizado como também não se reduzem 
a uma “máquina natural”, prolongamento orgânico da natureza 
biológica. Seres de carências múltiplas, como que se desdobram 
num projeto, pré-definem-se como exigência de um devir em vis-
ta de um “ser-mais”, de uma intencionalidade a ser realizada: 
não pela efetivação mecânica de determinismos objetivos nem 
pela atuação energética de finalidades impositivas. O projeto hu-
mano se dá nas coordenadas históricas, sendo obra dos sujei-
tos aluando socialmente, num processo em que sua encarnação 
se defronta, a cada instante, com uma exigência de superação. 
É só nesse processo que se pode conceber uma ressignificação 
da “essência humana”, pois é nele também, na frustração desse 
processo, que o homem perde sua essencialidade. A educação 
pode, pois ser definida como esforço para se conferir ao social, 
no desdobramento do histórico, um sentido intencionalizado, 
como esforço para a instauração de um projeto de efetiva huma-
nização, feita através da consolidação das mediações da existên-
cia real dos homens. 

Assim, só uma antropologia filosófica pode lastrear a filo-
sofia da educação. Mas uma antropologia filosófica capaz de 
apreender o homem existindo sob mediações histórico-sociais, 
sendo visto então como ser eminentemente histórico e social. Tal 
antropologia tem de se desenvolver, então, como uma reflexão 
sobre a história e sobre a sociedade, sobre o sentido da existên-
cia humana nessas coordenadas. Mas. caberia perguntar, a cons-
trução dessa imagem do homem não seria exatamente a tarefa 
das ciências humanas? Isto coloca a questão das relações da fi-
losofia com as ciências humanas, cabendo esclarecer então que, 
embora indispensáveis, os resultados obtidos pelas diversas ciên-
cias humanas não são suficientes para assegurar uma visão da 
totalidade dialeticamente articulada da imagem do homem que 
se impõe construir. As ciências humanas investigam e buscam ex-
plicar mediante a aplicação de seu categorial teórico, os diversos 
aspectos da fenomenalidade humana e, graças a isso, tornam-se 

aptas a concretizar as coordenadas histórico-sociais da existência 
real dos homens. Mas em decorrência de sua própria metodolo-
gia, a visão teórica que elaboram é necessariamente aspectual. 
Justamente em função de sua menor rigidez metodológica, é que 
a filosofia pode elaborar hipóteses mais abrangentes, capazes 
de alcançarem uma visão integrada do ser humano, envolven-
do nessa compreensão o conjunto desses aspectos, constituin-
do uma totalidade que não se resume na mera soma das partes, 
parles estas que se articulam então dialeticamente entre si e com 
o todo, sem perderem sua especificidade, formando ao mesmo 
tempo, uma unidade. A perspectiva filosófica integra ao totalizar, 
ao unir e ao relacionar. Não se trata, no entanto, de elaborar 
como que uma teoria geral das ciências humanas, pois não se 
atendo aos requisitos da metodologia científica, a filosofia pode 
colocar hipóteses em íde maior alcance epistemológico. Assim, 
o que se pode concluir deste ponto de vista é que a filosofia da 
educação, em sua tarefa antropológica, trabalha em intima cola-
boração com as ciências humanas no campo da teoria educacio-
nal, incorporando subsídios produzidos mediante investigação 
histórico-antropológica por elas desenvolvida. 

2. O Agir, os Fins e os Valores 
De um segundo ponto de vista e considerando que a educa-

ção é fundamentalmente uma prática social, a filosofia vai ainda 
contribuir significativamente para sua efetivação mediante uma 
reflexão voltada para os fins que a norteiam. A reflexão filosófica 
se faz então reflexão axiológica, perquirindo a dimensão valora-
tiva da consciência e a expressão do agir humano enquanto rela-
cionado com valores.

A questão diretriz desta perspectiva axiológica é aquela dos 
fins da educação, a questão do para quê educar. Não há dúvida, 
entretanto, que, também nesse sentido, a tradição filosófica no 
campo educacional, o mais das vezes, deixou-se levar pela ten-
dência a estipular valores, fins e normas, fundando-os apressa-
damente numa determinação arbitrária, quando não apriorística, 
de uma natureza ideal do indivíduo ou da sociedade Foi o que 
ocorreu com a orientação metafísica da filosofia ocidental que 
fazia decorrer, quase que por um procedimento dedutivo, as nor-
mas do agir humano da essência do homem, concebida, como já 
vimos, como um modelo ideal, delineado com base numa onto-
logia abstrata. 

Assim, os valores do agir humano se fundariam na própria 
essência humana, essência esta concebida de modo ideal, abstra-
to e universal. A ética se tornava então uma ética essencialista, 
desvinculada de qualquer referência sócio-histórica. O agir deve 
assim, seguir critérios éticos que se refeririam tão-somente à es-
sência ontológica dos homens. E a ética se transformava num sis-
tema de critérios e normas puramente deduzidos dessa essência.

Mas por outro lado ao tentar superar essa visão essencialis-
ta, a tradição cientifica ocidental vai ainda vincular o agir a valo-
res agora relacionados apenas com a determinação natural do 
existir do homem O homem é um prolongamento da natureza fí-
sica, um organismo vivo, cuja perfeição maior não é obviamente, 
a realização de uma essência, mas sim o desenvolvimento pleno 
de sua vida. O objetivo maior da vida, por sinal, é sempre viver 
mais e viver bem! E esta finalidade fundamental passa a ser o 
critério básico na delimitação de Iodos os valores que presidem 
o agir. Devem ser buscados aqueles objetivos que assegurem ao 
homem sua melhor vida natural. Ora como a ciência dá conta 
das condições naturais da existência humana, ao mesmo tempo 
que domina e manipula o mundo, ela tende a lazer o mesmo com 
relação ao homem Tende não só a conhecê-lo mas ainda a mani-
pulá-lo, a controlá-lo e a dominá-lo, transpondo para seu âmbito 
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a técnica decorrente desses conhecimentos. A “naturalização do 
homem acaba transformando-o num objeto facilmente manipu-
lável e a prática humana considerada adequada, acaba sendo 
aquela dirigida por critérios puramente técnicos, seja no plano 
individual, seja no plano social essa ética naturalista apoiando-se 
apenas nos valores de uma funcionalidade técnica.

Em consequência desses rumos que a reflexão filosófica en-
quanto reflexão axiológica, tomou na tradição da cultura ociden-
tal, a filosofia da educação não se afastou da mesma orientação. 
De um lado, tendei a ver, como fim último da educação, a realiza-
ção de uma perfeição dos indivíduos enquanto plena atualização 
de uma essência modelar; de outro, entendeu-se essa perfeição 
como plenitude de expansão e desenvolvimento de sua nature-
za biológica. Agora a filosofia da educação busca desenvolver 
sua reflexão levando em conta os fundamentos antropológicos 
da existência humana, tais como se manifestam em mediações 
histórico-sociais, dimensão esta que qualifica e especifica a con-
dição humana. Tal perspectiva nega, retoma e supera aqueles 
aspectos enfatizados pelas abordagens essencialista e naturalis-
ta, buscando dar à filosofia da educação uma configuração mais 
assente às condições reais da existência dos sujeitos humanos. 

3. A Força e a Fraqueza da Consciência 
A filosofia da educação tem ainda uma terceira tarefa: a epis-

temológica cabendo-lhe instaurar uma discussão sobre questões 
envolvidas pelo processo de produção, de sistematização e de 
transmissão do conhecimento presente no processo especifico 
da educação. Também deste ponto de vista é significativa a con-
tribuição da filosofia para a educação. 

Fundamentalmente, esta questão se coloca porque a educa-
ção também pressupõe mediações subjetivas, ou seja, ela pres-
supõe a intervenção da subjetividade de todos aqueles que se 
encontram envolvidos por ela. 

Em cada um dos momentos da atividade educativa está ne-
cessariamente presente uma ineludível dimensão de subjetivida-
de, que impregna assim o conjunto do processo como um todo. 
Desta forma, tanto no plano de suas expressões teóricas como 
naquele de suas realizações práticas, a educação envolve a pró-
pria subjetividade e suas produções, impondo ao educador uma 
atenção especifica para tal situação. A atividade da consciência é 
assim mediação necessária das atividades da educação. 

É por isso que a reflexão sobre a existência histórica e social 
dos homens enquanto elaboração de uma antropologia filosófica 
fundante, só se torna possível, na sua radicalidade, em decorrên-
cia da própria condição de ser o homem capaz de experimentar a 
vivência subjetiva da consciência. A questão do sentido de existir 
do homem e do mundo só se coloca graças a essa experiência. A 
grande dificuldade que surge é que essa experiência da consciên-
cia é também uma riquíssima experiência de ilusões. A consciên-
cia é o lugar privilegiado das ilusões, dos erros e do falseamen-
to da realidade, ameaçando constantemente comprometer sua 
própria atividade. 

Diante de tal situação, cabe à filosofia da educação desenvol-
ver uma reflexão propriamente epistemológica sobre a natureza 
dessa experiência na sua manisfestação na área do educacional. 
Cabe-lhe, tanto de uma perspectiva de totalidade como da pers-
pectiva da particularidade das várias ciências, descrever e deba-
ter a construção, pelo sujeito humano, do objeto “educação”. 
É nesse momento que a filosofia da educação, por assim dizer, 
tem de se justificar, ao mesmo tempo que rearticula os esforços 
da própria ciência, para também se justificar, avaliando e legiti-

mando a atividade do conhecimento enquanto processo tecido 
no texto/contexto da realidade histórico-social da humanidade. 
Com efeito e coerentemente com o que já se viu acima, a análise 
do conhecimento não pode ser separada da análise dos demais 
componentes dessa realidade. 

No seu momento epistemológico, a filosofia da educação 
investe, pois, no esclarecimento das relações entre a produção 
do conhecimento e o processo da educação. É assim que muitas 
questões vão se colocando à necessária consideração por parte 
dos que se envolvem com a educação, também nesse plano da 
produção do saber, desde aquelas relacionadas com a natureza 
da própria subjetividade até aquelas que se encontram implica-
das no mais modesto ato de ensino ou de aprendizagem, passan-
do pela questão da possibilidade e da efetividade das ciências da 
educação. Com efeito, aqui estão em pauta os esforços que vêm 
sendo desenvolvidos com vista à criação de um sistema de saber 
no campo da educação, de tal modo que se possa dispor de um 
corpo de conhecimentos fundados numa episteme, num saber 
verdadeiro e consistente. Trata-se, sem dúvida, de um projeto de 
cientificidade para a área educacional.

No desenvolvimento desse projeto, logo se percebeu que o 
campo educacional do ponto de vista epistemológico, é extre-
mamente complexo. Não é possível proceder com ele da mesma 
maneira que se procedeu no âmbito das demais ciências huma-
nas. Para se aproximar do fenômeno educacional foi preciso uma 
abordagem multidisciplinar, já que não se dispunha de um úni-
co acervo categorial para a construção apreensão desse objeto; 
além disso, a abordagem exigia ainda uma perspectiva transdis-
ciplinar, na medida em que o conjunto categorial de cada dis-
ciplina lançava esse objeto para além de seus próprios limites, 
enganchando-o em outros conjuntos, indo além de uma mera 
soma de elementos: no final das contas, viu-se ainda que se trata 
de um trabalho necessariamente interdisciplinar, as categorias 
de todos os conjuntos entrando numa relação recíproca para a 
constituição desse corpo epistêmico. Esta situação peculiar tem 
a ver com o caráter predominantemente praxio-lógico da educa-
ção: a educação é fundamentalmente de natureza prática uma 
totalidade de ação, não só se deixando reduzir e decompor como 
se fosse um simples objeto. Assim, quer seja considerada sob um 
enfoque epistemológico, quer sob um enfoque praxiológico, en-
quanto práxis concreta, a educação implica esta interdisciplina-
ridade, ou seja o sentido essencial do processo da educação, a 
sua verdade completa não decorre dos produtos de uma ciência 
isolada e nem dos produtos somados de várias ciências: ele só 
se constitui mediante o esforço de uma concorrência solidária e 
qualitativa de várias disciplinas. 

Esta malha de interdisciplinaridade na construção do sentido 
do educacional é tecida fundamentalmente pela reflexão filosó-
fica. A filosofia da educação não substitui os conteúdos significa-
dores elaborados pelas ciências: ela, por assim dizer, os articula, 
instaurando uma comunidade construtiva de sentido, gerando 
uma atitude de abertura e de predisposição à intersubjetividade. 

Esta visão interdisciplinar que se dá enquanto articulação 
integradora do sentido da educação no plano teórico, é igual-
mente expressão autêntica da prática totalizadora onde ocorre a 
educação. Enquanto ação social, atravessada pela análise cienti-
fica e pela reflexão filosófica, a educação se torna uma práxis e, 
portanto, implica as exigências de eficácia do agir tanto quanto 
aquelas de elucidação do pensar.

Portanto tanto no plano teórico como no plano prático, re-
ferindo-se seja aos processos de conhecimento, seja aos critérios 
da ação, e seja ainda ao próprio modo de existir dos sujeitos en-
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CONCEPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO / 
APROPRIAÇÃO DO CONHECIMENTO NA PSICOLOGIA 

HISTÓRICO-CULTURAL

O processo de crescimento, maturação e desenvolvimento 
humano interfere direta- mente nas relações afetivas, sociais e 
motoras dos jovens; consequentemente, é necessário adequar os 
estímulos ambientais em função desses fatores. Primeiramente, é 
necessário esclarecer que o crescimento inclui aspectos biológicos 
quantitativos (dimensionais), relacionados com a hipertrofia e a 
hiperplasia celular, enquanto a maturação pode ser definida como 
um fenômeno biológico qualitativo, relacionando-se com o amadu-
recimento das funções de diferentes órgãos e sistemas. 

Por sua vez, o desenvolvimento é entendido como uma inte-
ração entre as características biológicas individuais (crescimento e 
maturação) com o meio ambiente ao qual o sujeito é exposto du-
rante a vida. Crescimento, maturação e desenvolvimento humano 
são processos altamente relacionados que ocorrem continuamente 
durante todo o ciclo de vida. Desse modo, as aquisições motoras de 
crianças e adolescentes não podem ser compreendidas de forma 
exclusivamente biológica ou ambiental; uma abordagem biocultu-
ral é essencial, reconhecendo a interação entre fatores biológicos 
e socio- culturais presentes na vida do ser humano. Sendo assim, o 
presente texto tem como objetivo abordar as relações entre o de-
senvolvimento biológico e a experiência ambiental durante a infân-
cia e a adolescência e suas implicações para o processo de aquisição 
de habilidades e capacidades motoras inerentes ao esporte.

Crescimento, maturação e desenvolvimento do nascimento 
aos três anos de idade A partir do nascimento, inicia-se uma com-
plexa relação entre o bebê e o ambiente que o cerca. As estruturas 
neurológicas já estão razoavelmente bem formadas, principalmen-
te o cérebro e as funções sensoriais exteroceptivas (visão, audição, 
tato, paladar e olfato), possibilitando um complexo interacional do 
bebê com seu entorno. Como decorrência do amplo repertório fun-
cional para interação com o ambiente, as relações afetivas e sociais, 
principalmente com os pais, devem ser fortemente estabelecidas. 

Assim, fica claro que, desde o nascimento, o bebê já é capaz de 
sentir e começar a formar as primeiras impressões perceptuais e 
afetivas com o ambiente que o cerca, que serão fundamentais para 
seu futuro desenvolvimento. A atividade motora do recém-nascido 
é bem ativa, mas desordenada e sem finalidade objetiva, movimen-
tando de modo assimétrico tanto os membros superiores como os 
inferiores (pedalagem). Alguns reflexos são próprios desta idade e 
ocorrem em praticamente todos os bebês, sendo inibidos nos me-
ses subsequentes devido principalmente ao amadurecimento do 
cerebelo e do córtex frontal, iniciando-se assim o surgimento de 
movimentos voluntários e melhor organizados, como a locomoção, 
manipulação de objetos e controle postural. Por isso, é fundamen-
tal que o bebê seja exposto a estímulos motores adequados ao seu 
nível de desenvolvimento. 

Esse conjunto de relações com o mundo deixa clara a interfe-
rência que o ambiente exerce no desenvolvimento humano, sendo 
fundamental para a estruturação e a organização do sistema nervo-
so no que se refere aos aspectos emocionais, cognitivos e motores. 
Assim, o potencial de futuras aquisições começa a ser estruturado 
desde o nascimento, e muito do que vai ocorrer no futuro está di-
retamente ligado a essas interações iniciais entre o ambiente e o 
desenvolvimento biológico.

Conforme exposto na Figura 1, a curva neural apresenta uma 
evolução (dimensional e funcional) extremamente rápida no início 
da vida, de modo que por volta dos três anos de idade o cérebro e 
as estruturas relacionadas já atingiram aproximadamente 70% do 

seu tamanho na idade adulta. Essa elevada taxa de evolução bioló-
gica possibilita uma rápida aquisição da capacidade de organização 
e controle de movimentos, principalmente quando acompanhada 
de experiências motoras adequadas. Em tese, uma experiência am-
biental adequada favorece o surgimento de uma boa competência 
motora, a qual, por sua vez, tende a aumentar a prática de ativi-
dade física, desenvolvendo assim um sistema de retroalimentação. 
Em contrapartida, a falta de experiências motoras adequadas nessa 
fase pode comprometer o desenvolvimento posterior da criança, 
não somente em termos motores como também cognitivos, afeti-
vos e sociais. Portanto, essa etapa pode ser considerada importan-
te tanto para a geração de futuros atletas como para a formação 
de cidadãos que utilizam o esporte/atividade física apenas como 
ferramenta de educação, integração social, lazer, entretenimento e 
promoção da saúde.

Crescimento, maturação e desenvolvimento dos três aos cinco 
anos de idade Entre os 3 e os 5 anos de idade, os sistemas sen-
soriais devem continuar a ser estimulados através de uma ampla 
gama de experiências, com ênfase nos mecanismos propriocep-
tivos, proporcionando à criança diferentes modos de integração 
sensório-motora (exteroceptiva e proprioceptiva). As habilidades 
motoras fundamentais adquiridas na etapa anterior são cada vez 
mais refinadas, possibilitando a execução de movimentos de com-
plexidade crescente.com o processamento cognitivo, em situações 
que exijam certo grau de percepção e decisão referente à solução 
motora adequada, obviamente, condizente com a capacidade in-
dividual da criança. Nessa fase, as curvas de crescimento em esta-
tura e peso corporal mantêm-se relativamente estáveis em ambos 
os gêneros, com ganhos anuais médios em torno de 7 cm e 2.5 kg, 
respectivamente. Esse ritmo lento de crescimento (Figura 2) é im-
portante para a aquisição e retenção de um amplo acervo motor. 
Além disso, tanto na infância como na adolescência, as forças mecâ-
nicas gravitacionais (impacto) e as contrações musculares inerentes 
à atividade física/ esportiva contribuem para um desenvolvimento 
saudável do sistema esquelético, proporcionando uma maior den-
sidade mineral óssea, sem influenciar seu crescimento longitudinal. 
Tanto o ritmo de crescimento como a estatura final estão vincula-
dos principalmente a fatores genéticos e nutricionaise, respeitan-
do-se os limites fisiológicos e estruturais da criança, não há risco da 
atividade física prejudicar o crescimento. Considerando a composi-
ção corporal, crianças e adolescentes ativos tendem a apresentar 
menores índices de gordura corporal, fato positivo inclusive para 
o controle do sobrepeso e obesidade, principalmente quando as-
sociado a aspectos nutricionais adequados. Já em relação à quan-
tidade de massa muscular, a atividade física não exerce influência 
marcante na infância, pois a quantidade de hormônios esteroides 
é baixa. Como consequência, as atividades direcionadas às crian-
ças devem proporcionar maior ênfase em aspectos coordenativos 
e cognitivos (tomada de decisão), ao invés da preocupação com o 
treinamento de capacidades como força e resistência. Consideran-
do a individualidade da criança em função de seu ritmo de desen-
volvimento biológico e de experiências ambientais, é importante a 
iniciação esportiva. Idealmente, essa participação deveria ocorrer 
em atividades prazerosas e diversificadas, possibilitando a prática 
de várias habilidades motoras, com implicações também para o de-
senvolvimento cognitivo e social.

Crescimento, maturação e desenvolvimento dos cinco aos dez 
anos de idade Entre os 5 e 10 anos de idade ocorre uma grande evo-
lução na coordenação e controle motor, facilitando a aprendizagem 
de habilidades motoras cada vez mais complexas. Durante esse pe-
ríodo, a criança tem condições de entender as regras do esporte e 
participar em programas estruturados de treinamento, sendo ainda 
aconselhável uma grande diversificação dos movimentos. A adoção 
de jogos reduzidos, com regras simples e voltadas para a realiza-
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ção de diversas habilidades, é bastante válida. Nesta fase assisti-
mos a um aumento relativamente constante da força, velocidade e 
resistência, especialmente quando ocorrem estímulos ambientais 
adequados. Assim, desde que adequado com as possibilidades da 
criança, é importante que sejam oferecidos estímulos para a evo-
lução dessas capacidades, preferencialmente em situações que 
privilegiem o desenvolvimento da coordenação e a integração 
cognição- ação. Assim como nas fases anteriores, as diferenças no 
desempenho motor entre meninos e meninas é pequena ou inexis-
tente, desde que ambos tenham oportunidade de prática motora. 
Todavia, deve haver uma atenção especial com as meninas, pois 
muitas vezes, por questões culturais, elas não têm o mesmo acesso 
ao movimento dos meninos, fato que pode prejudicar a aquisição 
de habilidades motoras neste período crítico do Crescimento, ma-
turação e desenvolvimento .

Na realidade, diversos pesquisadores têm destacado a exis-
tência de períodos críticos durante a infância para a aquisição de 
habilidades motoras, devido principalmente ao rápido desenvol-
vimento neurológico e maior plasticidade neural. A argumentação 
central desta visão é a de que a experiência durante a infância altera 
a arquitetura dos circuitos neurais devido à sua maior plasticidade, 
fazendo com que certos padrões de conexão (sinapses) tornem-se 
mais estáveis e, consequentemente, fortalecidos.

Todavia, a aquisição motora depende tanto de fatores neuro-
fisiológicos como de fatores psicológicos como a atenção, motiva-
ção, autoconfiança, e ainda de aspectos socio- culturais associados 
à experiência, estilos de ensino, entre outros. Portanto, os períodos 
críticos de aquisição de habilidades motoras parecem ser depen-
dentes de uma complexa interação de vários fatores, não sendo 
possível estabelecer uma relação causal com nenhuma variável iso-
lada. Empiricamente, diversos estudos corroboram a existência de 
períodos críticos ao demonstrarem uma forte relação entre a coor-
denação motora na infância e nos anos de vida posteriores, além 
de maiores índices de prática de atividade física em indivíduos fisi-
camente ativos desde a infância, ou seja, parece que os primeiros 
anos de vida compõem um período crítico tanto para a aquisição de 
habilidades motoras quanto para a adesão à prática de atividades 
físicas. De fato, é desejável que até aproximadamente os 10 anos de 
idade, a criança tenha um amplo domínio das habilidades motoras 
fundamentais.

Crescimento, maturação e desenvolvimento durante a puber-
dade Durante a puberdade (aproximadamente dos 11 aos 16 anos 
de idade), ocorrem diversas alterações morfológicas e funcionais 
que interferem diretamente no envolvimento e na capacidade de 
desempenho esportivo. A puberdade é um período dinâmico do 
desenvolvimento marcado por rápidas alterações no tamanho e na 
composição corporal. Um dos principais fenômenos da puberdade 
é o pico de crescimento em estatura, acompanhado da maturação 
biológica (amadurecimento) dos órgãos sexuais e das funções mus-
culares (metabólicas), além de importantes alterações na compo-
sição corporal, as quais apresentam importantes diferenças entre 
os gêneros.

Gênero masculino Nos meninos, o pico de crescimento em es-
tatura ocorre aproximadamente aos 14 anos de idade, com grandes 
variações individuais, sendo normal sua ocorrência entre os 12 e 
os 16 anos de idade. Aproximadamente seis meses após o pico de 
crescimento em estatura, ocorre o pico de ganho de massa muscu-
lar, diretamente associado à elevação do hormônio testosterona. 
Esse ganho de massa e o amadureci- mento das funções musculares 
proporcionam um aumento na capacidade metabólica, que por sua 
vez tende a aumentar os índices de força, velocidade e resistência, 
especialmente se houverem estímulos motores adequados. Em ge-
ral, os jovens que apresentam maturação biológica precoce (antes 
dos 13 anos de idade), possuem maior capacidade metabólica e ta-

manho corporal em comparação aos seus pares de mesma idade 
cronológica com ritmo maturacional normal (por volta dos 13-14 
anos) ou tardio (após os 14 anos). Vale destacar a transitoriedade 
desse fenômeno biológico, ligado ao ritmo de crescimento e ma-
turação individual. Porém, especialmente em situações de esporte 
competitivo, alguns jovens podem ter desvantagem significativa 
enquanto estiverem em estágios de maturação biológica menos 
adiantada do que seus colegas de mesma faixa etária. Portanto, 
sem a avaliação da maturação biológica, não será possível interpre-
tar adequadamente se o desempenho apresentado pelo indivíduo 
reflete a sua real capacidade ou se, por outro lado, está sofrendo 
uma interferência transitória do processo de maturação biológica. 
Como tal, nesta fase de desenvolvimento, além de se justificar a 
necessidade de adequar as solicitações motoras em função das ca-
racterísticas individuais, exige-se uma avaliação do estágio de ma-
turação biológica. Para isso podem ser utilizadas medidas que per-
mitem estimar a idade biológica. Entre os procedimentos utilizados 
para a estimativa da idade biológica podem ser citados: 

a) maturação sexual – idade de aparecimento das característi-
cas sexuais secundárias;

b)maturação morfológica – acompanhamento da curva de 
crescimento da estatura; 

c) maturação dental – idade de erupção de dentes temporários 
e permanentes; e 

d) maturação esquelética – idade de ossificação e fusões epi-
fisiais.

A maturação dental e esquelética são mais fidedignas do que 
a sexual e a morfológica; entretanto, devido a sua complexidade, 
custo relativamente elevado e dificuldade de aplicação em larga 
escala, têm sido pouco utilizadas na área esportiva. Por esse mo-
tivo, serão abordadas apenas a maturação sexual e a morfológica. 
Existe uma relação razoavelmente linear entre o desenvolvimento 
dos caracteres sexuais secundários (no caso masculino, o surgimen-
to da pilosidade pubiana e o aumento dos genitais) e o estágio de 
maturação biológica em que o jovem se encontra. Na prática, isso 
significa que um adolescente precoce para o desenvolvimento das 
características sexuais secundárias, também será precoce em sua 
curva de crescimento de estatura, ou seja, quanto mais adiantado 
o desenvolvimento genital, mais adiantado e próximo da estatura 
adulta o sujeito estará, e vice-versa. Assim, os meninos precoces 
tendem a atingir a estatura adulta mais cedo e, em contrapartida, 
tendem a apresentar valores médios de estatura adulta inferiores a 
meninos tardios. A partir da relação entre a curva de crescimento 
e o desenvolvimento de genitais, propôs a classificação em cinco 
estágios indicativos da maturação biológica, conforme exposto nas 
Figuras 3 e 4. Normalmente, os meninos atingem a fase de pico de 
crescimento em estatura e de ganho de massa muscular no estágio 
4, logo, nessa fase deve ser Crescimento, maturação e desenvolvi-
mento iniciado o treinamento visando diretamente um amplo de-
senvolvimento das capacidades de força, velocidade e resistência. 
Antes disso, principalmente até o estágio 2, o treinamento deve 
ter uma grande ênfase na coordenação motora. Apesar da valida-
de e importância do acompanhamento da maturação biológica por 
meio do desenvolvimento de pilosidade pubiana e genitais, convém 
ressaltar que a maturação sexual é um processo contínuo e, por-
tanto apresenta limitações quando é avaliada como uma variável 
discreta, dividida em estágios de 1 a 5. Além disso, numa pequena 
parcela da população, nem sempre a idade biológica e os estágios 
de maturação sexual ocorrem em períodos iguais. Sendo assim, 
outros indicadores do processo de maturação biológica devem ser 
utilizados neste processo, como o acompanhamento da curva de 
crescimento.
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DESENVOLVIMENTO DAS DIMENSÕES COGNITIVAS, AFE-
TIVAS, SOCIAIS E CULTURAIS

Pretende-se através destas pesquisas, estudos e reflexões bus-
car novos rumos para alguns problemas educacionais da atualidade 
como violência escolar, indisciplina, falta de estímulo para aprendi-
zagem, qualificação profissional, evasão e fracasso escolar.

O tema escolhido para ser examinado, traz inúmeros questio-
namentosque estão além das fronteiras da sala de aula, invade os 
lares e tem sua essência em cada indivíduo.

Nas relações humanas existem trocas de experiências e senti-
mentos. Assim é a escola, uma troca de experiências e de sentimen-
tos entre aluno e família.

Num primeiro momento, para compreensões posteriores, 
analisaremos alguns fatores de uma sociedade com princípios pós-
-modernos, ainda enraizada na modernidade, observa-se um novo 
comportamento e uma nova tendência para a humanidade e para o 
planeta. Esta surgindo uma transformação social que não deixa para 
trás o passado, mas sim o modifica em outra realidade. A sociedade 
deve estar aberta às novas mudanças e a escola é o referencial que 
introduzirá os paradigmas dessa nova era social. Por isso, a edu-
cação na atualidade está em pauta de discursos de educadores e 
sujeitos preocupados com o futuro da humanidade.

O mundo está cada vez mais interligado e graças às novas tec-
nologias a distância não impede as relações humanas com as mais 
distintas culturas. 

Para interagir nessa sociedade, não é necessário apenas sabe-
res práticos, como línguas, informática, ou capacidades de se rea-
daptar, reciclar e aprender, mas é preciso, acima de tudo, perceber 
que não estamos sós, que o mundo é formado de pessoas e cada 
pessoa tem suas particularidades num mundo de todos. É preciso 
respeitar cada ser na sua individualidade, na sua diversidade, na sua 
cultura, na sua opção sexual e religiosa. O sujeito não é mais uma 
parte de si mesmo, mas um conjunto do todo, pode ser ao mes-
mo tempo racional e irracional, subjetivo e objetivo, amar e odiar. É 
complexo e simples, ambíguo, mas essa é a verdadeira face do ser 
humano. (MORIN, 2002)

Em um breve histórico das possíveis visões porvindouras se-
gue-se ousando em acreditar que a escola é a introdutora de outras 
visões, confiado na busca incessante por um mundo melhor. Esse é 
o verdadeiro sentido da educação, transformar a sociedade, adap-
tar o sujeito a esta, buscar soluções para as crises tanto existenciais 
quanto não existenciais.

Estamos diante do grande dilema da educação: como atingir 
os ideais da sociedade, da família e do sujeito, através da escola, 
se quem faz a escola são os próprios sujeitos? Como saber se o que 
desejamos para o planeta é o que realmente este planeta precisa?

Estamos fartos de notícias catastróficas sobre as barbáries hu-
manas, falta de respeito mútuo, insensibilidade, corrupção, ganân-
cia, onde moral e valores não fazem parte da linguagem e não tem 
significado algum. Esse tipo de comportamento é resultado de uma 
sociedade mal estruturada, com algumas lacunas. São essas falhas 
que motivam a pesquisa, a reflexão e a busca por um mundo me-
lhor. São elas que desafiam os limites do nosso corpo e da nossa 
mente em busca do melhor. É com elas que vamos ficar daqui por 
diante.

A fragilização da estrutura humana vem se agravando de ge-
ração em geração, deixando para trás uma época em que o ser hu-
mano era reconhecido e valorizado pelas suas atitudes e não pelas 
suas aquisições. O sentimento de frustração é diante da impossi-
bilidade de adquirir algo para representar e incluir-se em um ideal 
desejado. Esse sentimento transforma valores morais e éticos, de-
sestrutura famílias e indivíduos.

As grandes preocupações planetárias precisam de ações gover-
namentais, mas teriam pouca eficiência se cada habitante do pla-
neta não fizesse o que ele pode fazer. Para tanto, é preciso que a 

educação hoje seja um projeto racional cujo objetivo ultrapassa a 
felicidade e a realização pessoal porque precisamos de toda uma 
geração para recuperar a saúde da Terra – que foi tirada principal-
mente nas gerações dos nossos pais e avós. (TIBA, 2007, p. 29 a 30)

A escola tem papel fundamental na recuperação da saúde da 
Terra e de seus habitantes, é ela que acolhe uma geração de crian-
ças órfãs, no seu sentido mais literal. As famílias têm delegado a 
educação e o afeto de seus filhos à escola, que consequentemente 
não está preparada para assumir tantos compromissos.

Em outro momento pensaremos a criança como indivíduo, 
quais seus sentimentos, quais seus desejos, medos, anseios. Cita-
remos alguns famosos teóricos do desenvolvimento da cognição e 
da afetividade infantil: Piaget, Wallon e Vygotsky. Passaremos por 
todas as fases, tanto cognitivas, quanto afetivas para encontrarmos 
explicações e talvez soluções que possam auxiliar na aprendizagem 
e na estrutura humana através do afeto e consequentemente na 
auto-estima que compreende a felicidade. “A auto-estima é o que 
rege a qualidade de vida, resultado de escolhas comportamentais 
mais satisfatórias, competentes e cidadãs.” (TIBA, 2007, p. 199).

HISTÓRIA DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL
Para melhor compreender as relações humanas e o desenvolvi-

mento cognitivo e afetivo da criança, buscou-se informações sobre 
a evolução histórico, social e cultural da infância, sendo assim uma 
possível analise e compreensão de algumas problemáticas da atua-
lidade.

A criança, ao longo dos séculos tem sido observada com mais 
atenção, por parte de estudiosos, sociedade, família e escola. Tra-
çando sua história de evolução percebem-se grandes mudanças na 
sociedade, voltadas para a infância. Até o século XIX as crianças não 
tinham tanta importância para a família e a sociedade. Eram vistas 
por estas, como adultos em miniatura.

Em 1741 Lord Chesterfield escrevia a seu filho: “Esta é a ulti-
ma carta que escreverei a você como um menino pequeno, pois 
amanha será o dia de seu nono aniversário, de forma que a partir 
de então eu o tratarei como um jovem. Você precisa começar uma 
forma diferente de vida, uma forma diferente de estudos. Precisa 
abandonar a frivolidade. Os brinquedos e jogos infantis devem ser 
abandonados, e sua mente deve voltar-se para assuntos sérios”. 
(LEITE, 1972, p. 33 a 34)

A criança não era percebida como um ser em desenvolvimento 
e com características próprias de uma fase peculiar, mas sim como 
propriedade dos adultos, sem vontades próprias, sonhos, desejos, 
medos e qualquer outro tipo de sentimentos. Não havia um inte-
resse por essa fase do desenvolvimento humano, tendo esta pouca 
importância.

Para fortalecer ainda mais a idéia de que a criança era um adul-
to em miniatura:

As crianças foram tratadas como adultos em miniatura: na sua 
maneira de vestir-se, na participação ativa em reuniões, festa e dan-
ças. Os adultos se relacionavam com as crianças sem discriminação, 
falavam vulgaridades, realizavam brincadeiras grosseiras, todos os 
tipos de assuntos eram discutidos na sua frente, inclusive a parti-
cipação em jogos sexuais. Isto ocorria porque não acreditavam na 
possibilidade da existência de uma inocência pueril, ou na diferença 
de características entre adultos e crianças. (ROCHA, 2008, p. 55)

As famílias eram numerosas, conviviam em uma mesma casa 
pais, filhos, primos, tios, avós. As crianças não recebiam carinho 
e atenção individual, não tinham mimos ou privilégios diante dos 
adultos.

A situação da criança até o século XIX, demonstra uma fase di-
fícil do desenvolvimento infantil. A história relata dramáticas situa-
ções de descuido nesta primeira fase da vida. Mortes, trabalho for-
çado e escravo, abandono, descuido, violência e outras como relata 
LEITE, 1972, p. 21: “[...] o trabalho infantil chegava a durar de doze 
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